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2.1. Patrimônio Público

3. Patrimônio público é o conjunto de direitos e bens, tangíveis ou intangíveis, onerados ou não, adquiridos, forma-

dos, produzidos, recebidos, mantidos ou utilizados pelas entidades do setor público, que seja portador e represente 

um �uxo de benefícios, presente ou futuro, inerente à prestação de serviços públicos ou à exploração econômica por 

entidades do setor público e suas obrigações.

4. O patrimônio público é estruturado em três grupos:

(a) Ativos são recursos controlados pela entidade como resultado de eventos passados e do qual se espera que resul-

tem para a entidade benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços;

(b) Passivos são obrigações presentes da entidade, derivadas de eventos passados, cujos pagamentos se esperam 

que resultem para a entidade saídas de recursos capazes de gerar benefícios econômicos ou potencial de serviços;

(c) Patrimônio Líquido é o valor residual dos ativos da entidade depois de deduzidos todos seus passivos. (Redação 

dada pela Resolução CFC n.º 1.268/09)
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2.2. Ativo

2.2.1. Conceito de Ativo

2.2.2. Reconhecimento do Ativo

2.2.3. Ativo Circulante e Ativo não Circulante

2.2.4. Ativo Financeiro e Ativo Permanente

§1º O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores realizáveis independentemente de autorização orçamen-

tária e os valores numerários.

§2º O Ativo Permanente compreenderá os bens, créditos e valores, cuja mobilização ou alienação dependa de 

autorização legislativa.

2.3. Passivo

2.3.1. Conceito de Passivo
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2.3.2. Reconhecimento do Passivo

2.3.3. Passivo Circulante e Passivo não Circulante

2.3.4. Passivo Financeiro e Passivo Permanente

§3º O Passivo Financeiro compreenderá as dívidas fundadas e outros pagamentos que independam de autorização 

orçamentária.

§4º O Passivo Permanente compreenderá as dívidas fundadas e outras que dependam de autorização legislativa 

para amortização ou resgate.

2.3.5. Relação entre Passivo Exigível e as Etapas da Execução Orçamentária

2.3.5.1. Passivo Exigível X Empenho
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2.3.5.2. Passivo Exigível X Em Liquidação

2.3.5.3. Passivo Exigível X Liquidação

2.3.5.4. Passivo Exigível X Pagamento
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2.4. Patrimônio Líquido /  Saldo Patrimonial 
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70. Receitas e despesas são de�nidas como segue:

(a) Receitas são aumentos nos benefícios econômicos durante o período contábil sob a forma de entrada de recursos 

ou aumento de ativos ou diminuição de passivos, que resultem em aumento do patrimônio líquido e que não sejam 

provenientes de aporte dos proprietários da entidade; e

(b) Despesas são decréscimos nos benefícios econômicos durante o período contábil sob a forma de saída de recur-

sos ou redução de ativos ou incremento em passivos, que resultem em decréscimo do patrimônio líquido e que não 

sejam provenientes de distribuição aos proprietários da entidade.

3.1. Variações Patrimoniais Qualitativas

3.1.1. Conceito de Variações Patrimoniais Qualitativas
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3.1.2. Reconhecimento das Variações Patrimoniais Qualitativas
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3.2. Variações Patrimoniais Quantitativas

3.2.1. Conceito de Variações Patrimoniais Quantitativas

3.2.2. Reconhecimento de Variações Patrimoniais Quantitativas

3.2.2.1. Reconhecimento da VPA antes da ocorrência da arrecadação da receita orçamentária
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3.2.2.2. Reconhecimento da VPA após a ocorrência da arrecadação da receita orçamentária

3.2.2.3. Reconhecimento da VPA junto com a ocorrência da arrecadação da receita orçamentária
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3.2.2.4. Reconhecimento da VPD antes da ocorrência da liquidação da despesa orçamentária
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Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para os quais o orçamento respectivo consignava crédito próprio, com 

saldo su�ciente para atendê-las, que não se tenham processados na época própria, bem como os Restos a Pagar 

com prescrição interrompida e os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício correspondente, 

poderão ser pagos à conta de dotação especí�ca consignada no orçamento, discriminada por elemento, obedecida, 

sempre que possível, a ordem cronológica.

3.2.2.5. Reconhecimento da VPD após a liquidação da despesa orçamentária
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3.2.2.6. Reconhecimento da VPD junto com a liquidação da despesa orçamentária
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3.3. Resultado Patrimonial

4.1. Procedimentos de Adoção Inicial
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4.2. Definições

•  Avaliação patrimonial

•  In�uência signi�cativa

•  Mensuração

•  Reavaliação

impairment

impairment

•  Valor de aquisição

fair value

fair value

•  Valor bruto contábil

•  Valor líquido contábil

•  Valor realizável líquido
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•  Valor recuperável

4.3. Avaliação e Mensuração

4.3.1. Disponibilidades

4.3.2. Créditos e Obrigações

4.3.3. Estoques
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4.3.4. Investimentos Permanentes

4.3.4.1. Método da Equivalência Patrimonial (MEP)
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4.3.4.2. Método do Custo

4.3.5. Imobilizado

4.3.6. Intangível

impairment
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goodwill

5.1. Definições

•  Ativo Imobilizado

•  Bens Móveis

•  Bens Imóveis



Capítulo 5 – Ativo Imobilizado

147Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público

•  Valor Recuperável 

•  Valor Líquido Contábil

•  Valor Líquido de Venda

•  Classe de Ativo Imobilizado 

•  Custo do Ativo 

•  Valor Justo

•  Depreciação 

•  Valor Depreciável

•  Exaustão 

•  Amortização
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impairment

•  Ativos Geradores de Caixa 

•  Ativos Não Geradores de Caixa 

•  Perda por Redução ao Valor Recuperável de um Ativo Não Gerador de Caixa 

•  Valor Recuperável na Forma de Prestação de Serviços Públicos 

•  Valor Residual de um Ativo 

Útil 

5.2. Aplicação
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5.3. Reconhecimento

5.3.1. Princípio Geral do Reconhecimento

5.3.2. Critério do Valor do Conjunto

5.3.3. Ativos Imobilizados Obtidos a Título Gratuito 

5.3.4. Bens de Uso Comum do Povo 

5.3.4.1. Ativos de Infraestrutura
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5.3.4.2. Bens do Patrimônio Cultural

5.3.5. Custos Subsequentes
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5.3.6. Transferência de Ativos 

5.4. Mensuração
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5.4.1. Mensuração Inicial do Custo

5.4.2. Mensuração Após o Reconhecimento

5.5. Depreciação, Amortização e Exaustão
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5.6. Baixa do Valor Contábil de um Item do Ativo Imobilizado

5.7. Divulgação
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6.1. Definições

•  Ativo Intangível 

•  Pesquisa

•  Desenvolvimento 
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6.2. Aplicação

goodwill

6.3. Procedimentos para Identificar um Ativo Intangível

6.4. Reconhecimento



Parte II – Procedimentos Contábeis Patrimoniais

156 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público

goodwill

6.4.1. Aquisição Separada



Capítulo 6 – Ativo Intangível

157Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público

6.4.2. Geração Interna

6.4.2.1. Fase de pesquisa

6.4.2.2. Fase de desenvolvimento
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6.4.2.3. Custo de ativo intangível gerado internamente 

6.4.3. Aquisição por meio de Transações sem Contraprestação

6.5. Mensuração 
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6.6. Baixa do Valor Contábil de um Item do Ativo Intangível

6.7. Divulgação

7.1. Reavaliação
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7.1.1. Reavaliação do Ativo Imobilizado
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7.1.2. Reavaliação do Ativo Intangível

7.1.3. Registro Contábil da Reavaliação de Ativos
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7.2. Redução ao Valor Recuperável 

impairment

impairment

7.2.1. Classi�cação

7.2.2. Identi�caçãode Perda por Irrecuperabilidade

7.2.2.1. Fontes Externas de Informação
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7.2.2.2. Fontes Internas de Informação
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7.2.3. Mensuração do Valor Recuperável do Ativo

7.2.4. Reconhecimento e Mensuração de uma Perda por Irrecuperabilidade
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7.2.5. Reversão de uma Perda por Irrecuperabilidade

7.2.5.1. Fontes Externas de Informação

7.2.5.2. Fontes Internas de Informação

7.2.6. Divulgação
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7.3. Depreciação
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7.3.1. Valor Depreciável e Período de Depreciação

7.3.2. Métodos de Depreciação

7.3.2.1. Caso Prático 1

7.3.2.2. Caso Prático 2
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7.3.2.3. Caso Prático 3

7.3.3. Aspectos Práticos da Depreciação
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7.4. Amortização

7.4.1. Determinação da Vida Útil

7.4.1.1. Fatores para Determinação da Vida Útil
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7.4.2. Amortização de Ativo Intangível (com Vida Útil De�nida)

7.4.3. Métodos de Amortização

7.4.4. Determinação do Valor Residual
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7.4.5. Revisão do Período e do Método

7.4.6. Ativo Intangível com Vida Útil Inde�nida 

7.4.7. Revisão da Vida Útil

7.5. Exaustão
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7.6. Esquema de Implementação da Avaliação e Depreciação de Bens Públicos

•  Passos
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impairment

•  Notas Explicativas 

IMPAIRMENT

7.7. Relatório Mensal de Bens (RMB)
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8.1. Introdução

In-

ternational Public Sector Accounting Standards

International Public Sector Accounting Standards Board

8.2. Objetivos

8.3. Definições

•  Transações com Contraprestação

•  Transações sem Contraprestação

•  Impostos

•  Transferências

8.4. Transações sem Contraprestação
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8.5. Reconhecimento de Ativos Oriundos de Transações sem Contraprestação

8.5.1. Impostos

Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, 

assim entendido o procedimento administrativo tendente a veri�car a ocorrência do fato gerador da obrigação 

correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identi�car o sujeito 

passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.

Art. 53. O lançamento da receita, o ato da repartição competente, que veri�ca a procedência do crédito �scal e a 

pessoa que lhe é devedora e inscreve o débito desta.
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8.5.1.1. Recebimento Antecipado de Tributos9

8.5.1.2. Ajuste de Perdas
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8.5.2. Transferências

8.5.2.1. Repartição Tributária
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8.5.2.2. Transferências Voluntárias

8.5.2.3. Doações
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8.5.3. Multas

International Public Sector Accounting Standards 

International Public Sector Accounting Standards Board

9.1. Definições

•  Provisão

•  Passivo Contingente

•  Ativo Contingente

9.2. Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes

9.2.1. Introdução
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9.2.1.1. Diferenciação entre Provisões e Outros Passivos 

9.2.2. Reconhecimento
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9.2.2.1. Requisitos para Reconhecimento de Provisões

•  Lançamentos Contábeis Especí�cos para Provisão para Repartição de Crédito Tributário
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9.2.2.2. Reconhecimento de Provisão Atuarial

5. Os benefícios a empregados incluem:

(b) Os benefícios pós-emprego, tais como pensões, outros benefícios de aposentadoria, seguro de vida e assistência 

médica pós-emprego;

Demonstração da Posição Financeira 

65. A quantia reconhecida como um passivo de benefício de�nido deve ser o total líquido dos seguintes valores:

(a)  o valor presente da obrigação de benefício de�nido na data das demonstrações contábeis (ver parágrafo 77);

(b)  mais quaisquer ganhos atuariais (menos quaisquer perdas atuariais) não reconhecidos devido ao tratamento 

estabelecido nos parágrafos 105 e 106; 
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(c)  menos qualquer custo do serviço passado ainda não reconhecido (ver parágrafo 112); e

(d)  menos o valor justo dos ativos do plano (se existirem), na data das demonstrações contábeis, disponíveis para 

a liquidação (pagamento) das obrigações (ver parágrafos 118–120).

9.2.3. Mensuração

9.2.3.1. Mudanças nas Provisões

9.2.3.2. Evidenciação
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9.3. Passivos Contingentes 

9.3.1. Introdução

9.3.2. Reconhecimento

9.3.3. Evidenciação
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9.4. Ativos Contingentes

9.4.1. Introdução

9.4.2. Reconhecimento

9.4.3. Evidenciação

9.5. Tabelas

9.5.1. Provisão e Passivo Contingente
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9.5.2. Ativo Contingente

10.1. Introdução

Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo consignava crédito próprio, 

com saldo su�ciente para atendê-las, que não se tenham processado na época própria, bem como os Restos a Pagar 

com prescrição interrompida e os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício correspondente, 

poderão ser pagas à conta de dotação especí�ca consignada no orçamento, discriminada por elemento, obedecida, 

sempre que possível, a ordem cronológica. 

10.2. Registros Patrimoniais Decorrentes das Despesas Orçamentárias de Exercícios 
Anteriores (DEA)
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10.2.1.  Despesas de exercícios encerrados para as quais o orçamento respectivo consignava 
crédito próprio, com saldo su�ciente para atendê-las, que não se tenham processado 
na época própria

10.2.2. Restos a Pagar com prescrição interrompida
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10.2.3. Compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício correspondente


